	[image: image1.png]



	             CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                     PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 – CENTRO/SP - CEP: 01045-903

                                        FONE: 3255-2044- FAX: Nº 3231-1518




3

	PROCESSO DER/JAÚ
	Nº 158/0054/2011

	INTERESSADA
	Renata Cristina Simões Teixeira

	ASSUNTO
	Recurso contra avaliação final

	RELATORA
	Consª Suzana Guimarães Trípoli

	PARECER CEE 
	Nº 229/2011                         CEB                        Aprovado em 15/06/2011

                                                          Comunicado ao Pleno em 29/06/2011


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial a este Colegiado, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, interposto por representante de Vinycius Henrique Teixeira, retido no 5º ano do Ensino Fundamental, no ano letivo de 2010, no Colégio Tyto Alba, de Barra Bonita, Diretoria de Ensino da Região de Jaú. O aluno ficou retido nos seguintes componentes curriculares: História (4,5), Matemática (3,5), Inglês (4,5) e Espanhol (4,0), conforme quadro demonstrativo abaixo extraído do boletim do aluno:

	Componentes
	Notas
	Notas acumuladas
	Média
	Prova Final
	Média P. Final
	Prova Rec.
	Média Final

	
	1ºB
	2ºB
	3ºB
	4ºB
	1ºB
	2ºB
	3ºB
	4ºB
	
	
	
	
	

	Matemática
	4,0
	7,0
	4,0
	2,0
	4,0
	18
	26
	30
	4,5
	1,0
	3,5
	
	3,5

	História
	3,0
	7,0
	4,0
	4,0
	3,0
	17
	25
	33
	4,5
	4,5
	4,5
	
	4,5

	Inglês
	4,5
	5,5
	5,5
	5,5
	4,5
	15,5
	26,5
	37,5
	5,5
	3,0
	4,5
	
	4,5

	Espanhol
	7,0
	3,0
	4,5
	4,5
	7,0
	13
	22
	31
	4,5
	3,0
	4,0
	
	4,0


A média mínima para promoção é 7 (sete), nos termos do regimento escolar.
Em 07-01-2011, a responsável pelo aluno solicitou reconsideração da decisão de retenção (fls.03). Em 28-012011 o Conselho de Classe ratifica a decisão (fls.16).
Embora não conste dos autos requerimento específico de recurso, o pedido de reconsideração foi protocolado na Diretoria de Ensino da Região de Jaú em 07-02-2011, juntamente com a informação da escola ratificando a retenção (fls.02), parece que esse requerimento tenha sido  considerado como de recurso em nível de Diretoria de Ensino. A partir disso, a DER tomou as providências no sentido de juntada dos documentos necessários à análise da situação, por parte da comissão de supervisores de ensino (fls.04/07).
Em 08-3-2011 a Comissão de Supervisores de Ensino, após análise, emitiu parecer favorável à retenção do aluno. O parecer foi acolhido pela Dirigente de Ensino em 17-03-2011 e a interessada tomou ciência em 18-03-2011 (fls. 129).
Em 23-03-2011, a interessada protocolou na DER de Jaú, recurso ao Conselho Estadual de Educação. O expediente foi aqui protocolado em 04-4-2011 (fls.132).
Em resumo, as partes assim se manifestam:
1 – A interessada, em seu recurso especial afirma que:
- não concorda com a retenção do aluno, alegando ter ele “problemas de ordem patológica” e que o colégio não teria oferecido os “recursos estabelecidos em Lei”; 
- as avaliações foram realizadas em condições desfavoráveis ao aluno, porque ele “manifesta medo de ambientes em que não há a presença da mãe ou do pai, causando distúrbios fisiológicos diversos”;
- solicita decisão favorável à aprovação do aluno, revendo as decisões da Escola e da Diretoria de Ensino, possibilitando o prosseguimento dos estudos na 6ª série do Ensino Fundamental.
2 – Não há relatório da escola a respeito, tendo sido mantida a decisão de retenção pelo conselho de Classe.
3 – A Comissão de Supervisores de Ensino pondera que:
- a frequência do aluno durante o ano letivo de 2010 foi de 66%;
- o aluno não compareceu em todos os plantões de dúvidas e aulas de aprofundamento oferecidas pela escola;
- a presença do aluno às aulas é “fato indispensável para que haja interação entre professores e alunos, para que ocorra de fato o crescimento no processo de aprendizagem”;
- as avaliações escritas demonstram que o aluno não apresentou avanços consideráveis na aprendizagem, em termos de construção de conhecimentos;
- o fato de a escola ter oferecido oportunidade de reclassificação no início do ano de 2010, demonstra interesse em incluir o aluno em ano mais apropriado para sua idade e conhecimento, mas as ausências demonstram certo descaso por parte dos responsáveis às exigências da escola;
- os atestados médicos datados de 2009, são de época em que o aluno não era ainda matriculado na escola em tela;
- não consta laudo médico expedido por psiquiatra, mas uma declaração datada de 23-11-2010 onde consta “diagnóstico em estudo, dificuldade de freqüentar aulas”, mas que não propõe afastamento das aulas para o aluno;
- os relatórios de atendimento psicológico e fonoaudiológico foram oferecidos pelo próprio Colégio; 
4 – O pedido de reconsideração foi apresentado em época extemporânea, mas a escola deu prosseguimento, bem como a Diretoria de Ensino. 
5 – Da análise do contido nos autos, se pode concluir, nos termos do artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96, não haver indícios, por parte da escola:
- de falta de procedimentos pedagógicos, em especial os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das dificuldades de aproveitamento escolar demonstradas pelo aluno;
- de atitudes discriminatórias contra o aluno;
- de inobservância das normas regimentais da escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção;
- de inobservância de outras normas e leis aplicáveis.
2. CONCLUSÃO

À vista do exposto neste Parecer, indefere-se o recurso interposto pela responsável do aluno, retido no 5º ano do Ensino Fundamental pelo Colégio Tyto Alba, de Barra Bonita, Diretoria de Ensino da Região de Jaú, no ano letivo de 2010.

Envie-se cópia deste Parecer à responsável pelo aluno e ao Colégio Tyto Alba, de Barra Bonita. 

São Paulo, 31 de maio de 2011.

a) Consº Suzana Guimarães Trípoli

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.
Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Suzana Guimarães Trípoli.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de junho de 2011.

  a)Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli
   Vice-Presidente no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de junho de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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